
ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO 

MAPINET – MOVIMENTO CÍVICO ANTI PIRATARIA NA INTERNET 

CAPÍTULO I 

(DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E FINS) 

Artigo Primeiro 

(Denominação e natureza Social) 

1. É constituída a Associação designada “MAPINET – Movimento Cívico Anti Pirataria na 
Internet”, abreviadamente designada por “MAPINET”. 

2. A Associação, com o NIPC 508 928 397, é uma pessoa coletiva de direito privado sem fins 
lucrativos, com atividade de âmbito nacional, que se rege pelos preceitos legais vigentes, pelos 
presentes Estatutos e, bem ainda, pelos respetivos Regulamentos Internos. 

3. A Associação MAPiNET constitui-se por tempo indeterminado. 

Artigo Segundo 

(Sede Social) 

1. A Associação tem a sua sede na Av. Infante Dom Henrique n.º 306, Lote 6, 1.º Piso 1950-421 
Lisboa, Portugal. 

2. A sede pode ser transferida para qualquer outro local do território nacional, por deliberação 
da Assembleia-Geral. 

3. A Associação pode criar delegações regionais ou locais, ou outras formas de representação, 
em qualquer local do território nacional, por deliberação da Assembleia-Geral. 

 

Artigo Terceiro 

(Objeto Social) 

A Associação tem por objeto e fins a promoção da tomada de consciência dos cidadãos e das 
organizações para a problemática da cópia ilegal de conteúdos digitais através da Internet, 
intervenção dirigida à preservação dos direitos de propriedade e de exploração económica de 
obras compreendidas no âmbito dos direitos de autor e dos direitos conexos, defesa dos 
interesses dos seus titulares e respetivos membros e, bem ainda, promoção da valorização e do 
reconhecimento da importância das obras culturais na Sociedade do Conhecimento. 

Artigo Quarto 

(Atividades) 

Com vista à prossecução do objeto e dos fins definidos no artigo anterior, a Associação propõe-
se desenvolver, entre outras, as seguintes atividades: 

a. Fomentar a promoção da valorização e do reconhecimento da importância das obras culturais 
na Sociedade do Conhecimento; 



b. Estabelecer contactos preferenciais com universidades, empresas e outros organismos, 
públicos ou privados, e com associações congéneres, nacionais, internacionais e estrangeiras; 

c. Celebrar contratos, acordos e protocolos com entidades públicas e privadas relativos a 
atividades compreendidas no seu objeto social; 

d. Elaborar estudos de carácter jurídico, económico e técnico, relacionados com a cópia ilegal 
de conteúdos digitais através da Internet, bem como emitir pareceres sobre as matérias 
compreendidas no seu objeto social; 

e. Promover e apoiar atividades que contribuam para o desenvolvimento e aplicação de meios 
tecnológicos destinados a impedir cópia ilegal de conteúdos digitais através da Internet; 

f. Realizar ações e diligências junto das instâncias nacionais, comunitárias e internacionais para 
a prossecução do seu objeto social; 

g. Promover e patrocinar a realização de atividades como cursos, estágios, seminários, 
colóquios, congressos, conferências, encontros e exposições; 

h. Promover e patrocinar a edição de publicações de conteúdo conforme com os objetivos da 
Associação e que contribuam para um melhor esclarecimento público das implicações e 
relevância da preservação dos direitos de propriedade e de exploração económica de obras 
compreendidas no âmbito dos direitos de autor e dos direitos conexos; 

i. Dialogar com as entidades referidas na alínea c) de modo a desenvolver e aperfeiçoar modelos 
de negócio baseados na cópia de conteúdos digitais através da Internet; 

j. De um modo geral, praticar todos os atos necessários, adequados ou tendentes à defesa dos 
interesses da Associação, dos seus Associados e das entidades que representam; 

k. Intervir em juízo e demais instâncias, ou por qualquer outro meio, para defesa dos direitos e 
interesses da Associação, dos seus Associados e das entidades que representam, para o que 
goza de capacidade e legitimidade judiciárias; 

l. Prestar apoio jurídico aos seus Associados e entidades que representam, ou qualquer outro 
tipo de apoio necessário para a defesa dos seus interesses, quando estes se enquadrem nos 
objetivos da Associação. 

CAPÍTULO II 

(DOS ASSOCIADOS E APOIANTES, SEUS DIREITOS E DEVERES) 

Artigo Quinto 

(Associados e Apoiantes) 

1. Pode ser Associado da Associação toda e qualquer pessoa coletiva, privada ou pública, 
nacional ou estrangeira, que possa contribuir para a prossecução dos objetivos e finalidades da 
Associação. 

2. As pessoas singulares podem constituir-se como Apoiantes da Associação sem, todavia, 
adquirir a titularidade dos mesmos direitos e deveres sociais dos Associados. 

3. A qualidade de Associado e de Apoiante prova-se pela inscrição no livro ou ficha respetiva, 
que a Associação possuirá. 



Artigo Sexto 

(Adesão) 

1. Podem ser Associados ou Apoiantes as pessoas e entidades referidas no Artigo Quinto cuja 
adesão, na respetiva qualidade, seja admitida por deliberação da Direção, atendendo ao seu 
reconhecido mérito, integridade, relevo cultural ou profissional ou que se hajam distinguindo 
em atividades em prol dos objetivos prosseguidos pela Associação. 

2. A adesão de Associados e de Apoiantes tem por pressuposto a formalização da respetiva 
manifestação de vontade de apoio ao MAPiNET e às finalidades prosseguidas. 

3. Os Associados adquirem o pleno gozo dos seus direitos imediatamente após a deliberação da 
Direção que admita o respetivo pedido de adesão, tomada por maioria qualificada de dois terços 
dos votos dos membros da Direção. 

4. Da deliberação da Direção referida no número anterior cabe recurso para a Assembleia-Geral, 
a interpor no prazo de 10 (dez) dias, a qual deve deliberar por maioria qualificada de dois terços 
dos votos dos Associados. 

Artigo Sétimo 

(Direitos dos Associados) 

Constituem direitos de todos os Associados: 

a. Propor aos Órgãos Sociais competentes todas as iniciativas que houverem por adequadas para 
o desenvolvimento e prossecução dos fins a que a Associação se propõe; 

b. Colaborar, participar, acompanhar e ser informados da vida e atividades da Associação; 

c. Participar, ter voz e voto na Assembleia-Geral; 

d. Eleger e serem eleitos para os Órgãos Sociais; 

e. Usufruir das regalias que a Associação concede aos seus membros; 

f. Possuir um exemplar dos Estatutos e dos Regulamentos Internos; 

g. Examinar os livros, relatório e contas e demais documentos, desde que o requeiram por 
escrito à Direção com a antecedência mínima de 8 (oito) dias e se verifique um interesse pessoal, 
direto e legítimo. 

Artigo Oitavo 

(Deveres dos Associados) 

1. A todos os Associados cabem deveres iguais perante a Associação, nomeadamente: 

a. Promover os interesses da Associação, os objetivos e os fins que esta prossegue; 

b. Respeitar e fazer cumprir as disposições dos presentes Estatutos e dos Regulamentos 
Internos; 

c. Abster-se de qualquer Acão ou omissão que comprometa a reputação, crédito ou o bom 
funcionamento da Associação; 

d. Acatar as deliberações tomadas pelos Órgãos Sociais; 



e. Exercer os cargos e as funções em que sejam investidos; 

f. Pagar pontualmente as quotizações a que estejam obrigados, conforme estabelecido nos 
Estatutos e no respetivo Regulamento Interno. 

2. Os Associados só podem exercer os seus direitos se tiverem a sua situação regularizada, de 
acordo com o disposto na alínea f. do número anterior. 

3. Os Apoiantes da Associação são titulares dos direitos previstos nas alíneas a., b. e f. do 
Artigo Sétimo e, encontram-se adstritos aos deveres previstos nas alíneas a., b., c. e d. do 
presente Artigo. 

Artigo Nono 

(Sanções Disciplinares) 

1. Os Associados e Apoiantes que violarem os deveres a que estejam vinculados ficam sujeitos 
às sanções previstas nos presentes Estatutos e no respetivo Regulamento Interno. 

2. Podem ser impostas aos Associados e Apoiantes as seguintes sanções: 

a. Admoestação; 

b. Suspensão de direitos; 

c. Exclusão. 

3. Incorrem em sanção de suspensão de direitos: 

a. Os Associados e Apoiantes que não cumpram os deveres a que estão adstritos; 

b. Os Associados e Apoiantes que causarem danos morais ou materiais à Associação e enquanto 
os não repararem no prazo que, para o efeito, for concedido pela Direção. 

4. A aplicação de sanção de suspensão não pode exceder o período de 6 (seis) meses. 

5. A suspensão de direitos não desobriga os Associados do pagamento das quotizações vencidas. 

6. Incorrem na sanção de exclusão: 

a. Os Associados e Apoiantes que tenham prestado informações falsas nas suas propostas de 
adesão; 

b. Os Associados e Apoiantes reincidentes, que incorram em sanção de suspensão; 

c. Os Associados que não regularizem as quotas, nos termos do respetivo Regulamento Interno, 
no prazo de 6 (seis) meses e que, depois de notificados pela Direção para efetuar o pagamento 
das quotizações em atraso, o não façam no prazo de 30 (trinta) dias; 

d. Os Associados e Apoiantes que não reparem os danos morais ou materiais causados à 
Associação findo o prazo concedido pela Direção, nos termos previstos na alínea b. do número 
3. 

e. Os Associados e Apoiantes que por atos dolosos tenham prejudicado material ou moralmente 
a Associação, independentemente da reparação voluntária do dano causado. 

7. A aplicação de sanções é sempre da competência da Direção em exercício. 



8. A Direção pode proceder à suspensão provisória do Associado ou Apoiante que incorra na 
sanção de exclusão. 

9. A aplicação de qualquer sanção só se efetivará mediante audiência prévia obrigatória do 
Associado ou do Apoiante. 

10. Da deliberação de aplicação de qualquer sanção cabe recurso para a Assembleia-Geral, a 
interpor no prazo de 10 (dez) dias, a qual deve deliberar por maioria qualificada de dois terços 
dos votos dos Associados. 

11. O Associado que incorra na sanção de suspensão ou exclusão não tem direito ao reembolso 
das quotas pagas, sem prejuízo da sua responsabilidade por todas as prestações relativas ao 
tempo em que foi membro da Associação. 

12. A dissolução ou declaração de insolvência de um Associado, bem como a condenação 
criminal de um Associado ou Apoiante, por sentença transitada em julgado, pela prática de atos 
compreendidos no âmbito do objeto da Associação, determinará a sua exclusão. 

13. A morte ou a inabilitação judicial de um Apoiante determina a cessação da sua adesão, desde 
a data de verificação desse evento. 

14. Pode, ainda, perder a qualidade de Associado ou Apoiante quem pedir a sua exoneração à 
Direção, que a sujeitará a deliberação. 

15. Os Associados excluídos podem ser readmitidos em Assembleia Geral expressamente 
convocada para o efeito, se a deliberação for aprovada por maioria qualificada de dois terços 
dos Associados presentes. 

CAPÍTULO III 

(FUNCIONAMENTO) 

Artigo Décimo 

(Órgãos Sociais) 

1. São Órgãos Sociais da Associação: 

a. A Assembleia-Geral; 

b. O Conselho Fiscal; 

c. A Direção. 

2. Os Órgãos Sociais são eleitos por votação secreta dos Associados no pleno gozo dos seus 
direitos no decurso de Assembleia-Geral eleitoral, entrando em funções aquando da tomada de 
posse, que pode ter lugar de imediato. 

3. A duração do mandato dos titulares dos cargos dos Órgãos Sociais é de 2 (dois) anos, 
renovável uma ou mais vezes. 

4. A Assembleia-Geral pode, excecionalmente, por maioria qualificada de três quartos dos 
associados prorrogar o mandato dos corpos sociais por mais 1 (um) ano. 

5. A eleição para cargos da Direção ou do Conselho Fiscal impede a eleição do mesmo titular 
para o exercício de cargos em outro destes órgãos. 



6. Os Associados designarão uma pessoa singular que os represente nos Órgãos Sociais para cuja 
titularidade venham a ser eleitos. 

7. Verificada, por qualquer motivo, uma vaga num dos Órgãos Sociais os restantes titulares do 
Órgão em causa escolhem, de entre os demais Associados, um novo titular, que desempenhará 
o cargo até à realização da Assembleia-Geral eleitoral seguinte. 

8. O exercício de funções inerente a qualquer cargo nos Órgãos Sociais é gratuito podendo, no 
entanto, justificar o pagamento de despesas e de ajudas de custo, mediante deliberação da 
Assembleia Geral. 

Artigo Décimo Primeiro 

(Assembleia-Geral) 

1. A Assembleia-Geral é o Órgão soberano da Associação e é constituída por todos os Associados 
no pleno gozo dos seus direitos associativos, sendo a respetiva Mesa composta por um 
Presidente eleito e um Secretário por ele nomeado. 

2. As deliberações da Assembleia-Geral, quando tomadas nos termos dos presentes estatutos e 
da lei, são vinculativas para todos os Associados. 

3. Têm direito de voto os Associados que tenham procedido ao pagamento das quotas vencidas 
e não se encontrem suspensos no exercício dos seus direitos. 

 

Artigo Décimo Segundo 

(Mesa da Assembleia-Geral) 

1. A Mesa da Assembleia-Geral é constituída por um Presidente, eleito pelos Associados por 
mandatos de 2 (dois) anos, renováveis uma ou mais vezes, auxiliado por um Secretário por ele 
nomeado. 

2. A Mesa regula o funcionamento da atividade da Assembleia Geral, competindo-lhe: 

a. Emitir convocatórias, dirigir as sessões e elaborar as atas da Assembleia-Geral; 

b. Apreciar a legalidade das votações; 

c. Dirigir o processo de eleição dos Órgãos Sociais; 

d. Conferir posse aos membros dos Órgãos Sociais eleitos. 

3. Na falta ou impedimento do Presidente da Mesa, a Assembleia Geral pode funcionar, sendo 
aquele substituído pelo Secretário. 

 

Artigo Décimo Terceiro 

(Competência da Assembleia-Geral) 

A Assembleia-Geral tem competência para deliberar sobre quaisquer matérias constantes da 
convocatória, nos termos dos presentes Estatutos, designadamente: 

a. Eleger os titulares dos cargos dos Órgãos Sociais; 



b. Alterar os Estatutos; 

c. Fixar o montante da jóia e das quotizações a pagar pelos Associados, sob proposta da Direção; 

d. Discutir e aprovar anualmente o relatório, balanço e contas apresentado pela Direção, bem 
como o parecer do Conselho Fiscal; 

e. Aprovar o orçamento da Associação para cada ano civil, sob proposta da Direção; 

f. Aprovar o Plano Anual de atividades, sob proposta da Direção; 

g. Deliberar a destituição dos Órgãos Sociais, de titulares de cargos, e aceitar a demissão ou 
renúncia dos seus titulares; 

h. Pronunciar-se, em sede de recurso, sobre a admissão de Associados e Apoiantes e sobre a 
aplicação de quaisquer sanções; 

i. Deliberar sobre a alteração de sede social, dissolução e liquidação da Associação; 

j. Aprovar e alterar os Regulamentos Internos da Associação; 

k. Deliberar sobre quaisquer matérias submetidas à sua apreciação não integradas nas 
atribuições e competências exclusivas dos restantes Órgãos Sociais e compreendidas no objeto 
social da Associação. 

Artigo Décimo Quarto 

(Funcionamento da Assembleia-Geral) 

1. A Assembleia-Geral é convocada pelo seu Presidente por carta registada com aviso de receção 
dirigida a todos os Associados com a antecedência mínima de oito dias, indicando o dia, a hora, 
p local e a ordem de trabalhos. 

2. Cada Associado poderá delegar o voto noutro Associado, todavia não poderá representar mais 
do que dois associados. 

3. Se à hora designada para reunião não estiverem presentes ou representados pelo menos 
metade dos Associados, a Assembleia-Geral poderá reunir e deliberar trinta minutos depois, 
com os Associados presentes. 

4. No demais, o funcionamento da Assembleia-Geral rege-se pelos termos previstos no artigo 
175.ºdo Código Civil. 

Artigo Décimo Quinto 

(Assembleias-Gerais Ordinárias e Extraordinárias) 

1. A Assembleia-Geral Ordinária realiza-se anualmente, até 31 de março, e compete-lhe: 

a. Apreciar, votar e aprovar o orçamento e plano de atividades, bem como o relatório de 
atividades, balanço e contas da Direção e o parecer do Conselho Fiscal do exercício anterior, nos 
termos da lei; 

b. Proceder à eleição dos Órgãos Sociais para o mandato seguinte, caso seja ano eleitoral; 

c. Deliberar sobre qualquer assunto mencionado na respetiva convocatória. 



2. Poderão realizar-se Assembleias-Gerais Extraordinárias por convocação do Presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral, mediante solicitação que lhe seja efetuada pela Direção, pelo 
Conselho Fiscal, ou por pelo menos um terço dos Associados, com indicação específica do objeto 
da reunião. 

3. A Assembleia-Geral eleitoral realiza-se de dois em dois anos, até 31 de março, para a eleição 
dos Órgãos Sociais. 

Artigo Décimo Sexto 

(Conselho Fiscal) 

1. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador das atividades da Direção e é constituído por um 
Presidente e dois Vogais, um dos quais será Revisor Oficial de Contas, para o efeito competindo-
lhe: 

a. Estar especificamente informado acerca de todas as atividades da Direção e da Associação em 
geral; 

b. Fiscalizar a escrituração, livros e documentos da Associação, conferir os saldos de caixa, 
verificando todos os documentos de entrada e saída, bem como a sua legalidade; 

c. Emitir parecer sobre o balanço, o relatório e as contas da Direção, para efeitos de ser 
apreciado em Assembleia-Geral; 

d. Solicitar esclarecimentos à Direção, sempre que as decisões ou ações desta aparentem violar 
os Estatutos, os Regulamentos Internos, ou os preceitos legais em vigor. 

2. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos para os respetivos cargos pela Assembleia-Geral 
eleitoral. 

3. O Conselho Fiscal é convocado pelo seu Presidente e deliberará por maioria simples, tendo o 
Presidente voto de qualidade. 

4. Ao Conselho Fiscal caberá ainda dar pareceres sobre todas as questões que para tal lhe sejam 
submetidas pela Direção e/ou Assembleia-Geral ou, durante a Assembleia-Geral, pelo 
Presidente da Mesa. 

Artigo Décimo Sétimo 

(Direção) 

1. A Direção é o órgão colegial de administração da Associação e é constituída por sete, cinco 
ou três membros, em conformidade com as propostas de eleição apresentadas e votadas pela 
Assembleia-Geral, sendo um Presidente e os restantes vogais. 

2. Compete, em especial, à Direção: 

a. Definir e executar a política de funcionamento da Associação para a consecução dos seus 
objetivos e dar cumprimento às deliberações da Assembleia-Geral; 

b. Administrar os assuntos da Associação nos termos da Lei, dos Estatutos e dos Regulamentos 
Internos; 

c. Representar a Associação perante terceiros, em juízo e fora dele; 



d. Elaborar e apresentar anualmente à Assembleia-Geral o plano de atividades, o orçamento de 
despesa e de receita, o relatório de atividades e as contas anuais da Associação, para apreciação 
e votação; 

e. Decidir sobre a aceitação de contribuições e donativos de qualquer espécie bem como 
doações; 

f. Contratar trabalhadores, fixar as suas remunerações e exercer o respetivo poder disciplinar; 

g. Adquirir, locar, alienar e onerar bens móveis, ainda que sujeitos a registo; 

h. Confessar, desistir ou transigir em quaisquer ações bem como comprometer-se em 
arbitragens; 

i. Constituir mandatários nos termos da lei; 

j. Responder perante a Assembleia-Geral; 

k. Coordenar todas as atividades desenvolvidas e nomear grupos de trabalho diferenciados, 
fazendo-se representar por um dos seus membros; 

l. Responder a qualquer questão colocada pelo Conselho Fiscal; 

m. Deliberar sobre a admissão de novos Associados e Apoiantes e aplicar-lhes sanções, depois 
de promovido o respetivo procedimento em conformidade com os Estatutos e os Regulamentos 
Internos. 

3. A Associação considera-se validamente obrigada com a assinatura conjunta de dois membros 
da Direção, exceto quanto a atos de gestão corrente. 

4. A Direção reunir-se-á, pelo menos, uma vez por mês, e sempre que para tal for convocada 
pelo seu Presidente, deliberando por maioria simples dos presentes, tendo o Presidente voto de 
qualidade. 

CAPÍTULO IV 

(DO PATRIMÓNIO E DOS RENDIMENTOS DA ASSOCIAÇÃO) 

Artigo Décimo Oitavo 

(Património e Receitas) 

O património e os rendimentos da Associação são constituídos: 

a) Pelas jóias de admissão e pelas quotas dos Associados; 

b) Pelas doações feitas em favor da Associação e respetivos rendimentos; 

c) Pelas receitas eventualmente provenientes das suas atividades e da gestão do seu património 
e respetivos rendimentos; 

d) Pelos donativos, subsídios, patrocínios ou outros contributos que venham a ser-lhe 
concedidos por qualquer título e respetivos rendimentos; 

e) Pelos juros de depósitos bancários ou outras aplicações financeiras; 

f) Por receitas dos serviços prestados pela Associação na prossecução do seu objeto social e 
respetivos rendimentos; 



g) Por ser considerada, nos termos da lei, beneficiária de quaisquer receitas e respetivos 
rendimentos. 

CAPÍTULO V 

(DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS) 

Artigo Décimo Nono 

(Destino do Património na Dissolução e Extinção) 

1. Na eventualidade da dissolução e extinção da Associação, será nomeada pela Assembleia-
Geral uma comissão liquidatária com o máximo de cinco membros. 

2. No caso previsto no número anterior, o património da Associação será atribuído a uma 
organização que possua objetivos análogos, a designar em Assembleia-Geral, sem prejuízo do 
disposto no artigo 166.º do Código Civil. 

 

Artigo Vigésimo 

(Comissão Instaladora) 

1. A Associação será dirigida por uma Comissão Instaladora, constituída pelos outorgantes da 
escritura de constituição da Associação, exercendo esta Comissão, até à data da tomada de 
posse e entrada em exercício dos primeiros titulares de cargos os Órgãos Sociais eleitos, os 
plenos poderes previstos no Artigo Sexto e no Artigo Décimo Sétimo que competem à Direção. 

2. A Comissão Instaladora preparará as condições para a instalação provisória da Associação e 
para o seu pleno funcionamento, e convocará a Assembleia-Geral para a primeira eleição dos 
Órgãos Sociais. 

3. A referida Assembleia-Geral realizar-se-á no prazo máximo de 6 meses após a outorga da 
escritura de constituição da Associação e deverá proceder à eleição dos Órgãos Sociais. 

4. A Comissão Instaladora fica desde já autorizada a fixar o montante de jóia e quotas, proceder 
à sua cobrança, bem como a criar e movimentar contas bancárias. 

5. A Comissão Instaladora fica desde já autorizada a praticar todos os atos necessários e 
adequados ao pleno funcionamento da Associação, nos termos referidos no presente artigo, 
ficando desde já designados para exercer os mandatos sociais durante o biénio 2009-2011 os 
Associados que resultarem da eleição dos Órgãos Sociais. 

 

Artigo Vigésimo Primeiro 

(Decisões sobre Questões Omissas) 

No que os presentes Estatutos, Regulamentos Internos da Associação ou o Código Civil forem 
omissos, a decisão competirá à Direção em exercício, tendo em conta o parecer consultivo da 
Assembleia-Geral.  

2. Dessas decisões pode qualquer Associado, no pleno gozo dos seus direitos, recorrer para a 
Assembleia-Geral, no prazo de dez dias. 


